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Resumo
Este artigo critica a maneira como os
meios de comunicação eletrônicos estão
migrando para o mundo digital no Brasil,
descumprindo as promessas de servirem
de instrumentos de inclusão na sociedade
da informação. Esta forma de transição,
conduzida pelos atuais detentores dos canais
de rádio e TV, tem como principal objetivo
a preservação de suas concessões sobre
o espectro radiofônico, de seus modelos
de negócio, e de seu monopólio sobre a
produção e distribuição de conteúdo audi-
ovisual. O modelo, elaborado a partir de
um paradigma de comunicação de massa
do passado, é apontado como incompatível
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com o fenômeno da webmergência enquanto
tecnologia intelectual eletrônica. A partir
da perspectiva do estudo das tecnologias
intelectuais, o texto conclui que, apesar da
implantação do HDRadio e da HDTV, tal
como proposta, poder retardar a inclusão
digital do país, pela colocação de vários
obstáculos à sua realização, não terá sucesso
neste propósito, pois o broadcast baseado
em hardware já não terá o monopólio sobre
a produção e a distribuição de conteúdos
nem tampouco sobre o público.

Palavras-chave: Webmergência; Rádio
digital; TV digital; Inclusão digital; Tecno-
logias intelectuais.

1 Tecnologia e futurologia
Em países semi-periféricos do mundo oci-
dental, como segue sendo o Brasil, parce-
las significativas da população têm passado
da pré-modernidade à pós-modernidade sem
que tenham transitado pela modernidade tal
como foi vivida nos centros hegemônicos eu-
ropeus ou anglo-saxões. Milhares de campo-
neses analfabetos, que há duas décadas não
tinham acesso à eletricidade, hoje consomem
rádio, TV e DVDs e cada vez mais vêem seus
filhos utilizar novos aparatos eletrônicos e
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mergulhar na internet. A modernidade em
países como o nosso não substitui simples-
mente o velho pelo novo, nem o tradicional
pelo moderno mas, como propõe González,
"se arranja com a densidade de nossas cultu-
ras profundas para criar formações comple-
xas, heterogêneas e multitemporais". Deste
modo, resulta que o modernismo em nossos
países não é a expressão pura da racionaliza-
ção econômica, a não ser no modo como os
grupos dirigentes e dominantes tentam impor
o seu projeto como o projeto comum (GON-
ZÁLEZ, 1993:57).

Sendo o ser humano condicionado não
apenas por seu passado, mas também pelo
futuro que consegue vislumbrar no presente
como possibilidade, como propõe Paulo
Freire (1991:89-90), a configuração de um
futuro aceitável e possível no imaginário so-
cial é uma estratégia necessária tanto para
os que lutam pela manutenção do status quo
quanto para os que fazem a sua contestação.
Daí ser a configuração do futuro um campo
de permanente disputa ideológica: um outro
mundo é possível? No contexto digital, ou-
tra radiodifusão é possível? Como observou
FIDLER (1997), “toda tecnologia passa por
aceleradores e freios. A indústria, o poder
econômico, o mercado, as forças políticas,
os processos de regulação atuam nesse pro-
cesso dando impulso ou simplesmente bar-
rando aquilo que julgam inconvenientes na
dinâmica das forças naquele momento.”

Mas a futurologia não é influenciada ape-
nas pelos projetos em disputa, mas tam-
bém pelo fato da criação do futuro humano
ser limitada pelas referências do presente
(KELLY, 2007). DEL BIANCO (2004:47-
70), ao analisar a mutação no radiojorna-
lismo em conseqüência da influência tecno-
lógica e cultural da Internet, revisa com pro-

priedade a literatura crítica a respeito do fu-
turo da tecnologia digital, classificando as di-
versas correntes de pensamento como “oti-
mista”, “pessimista” e “moderada”. Este ar-
tigo não pretende retomar este debate, que
foi uma etapa necessária, mas já vencida em
trabalhos como o da tese citada. Em vez
disso, pretende criticar o processo de implan-
tação do rádio e da TV digital no Brasil a
partir da visão destes meios como precur-
sores de uma tecnologia intelectual eletrô-
nica (MEDITSCH, 1997, 2001), que se re-
aliza plenamente no fenômeno da ‘webmer-
gência’.

Com base neste pressuposto teórico, pre-
tende demonstrar que, condicionados por
esta dupla influência – de um lado a configu-
ração do futuro possível pelos interesses do-
minantes no presente e, de outro, pelas idéias
estabelecidas na pré-história analógica da era
eletrônica, a implantação do rádio e da tele-
visão digitais no Brasil está sendo conduzida
segundo modelos ultrapassados e provavel-
mente insustentáveis no novo contexto.

2 A perspectiva das tecnologias
intelectuais

Na década de 60, Marshall MCLUHAN re-
volucionou o estudo dos meios de comuni-
cação de massa ao propor que "toda tecnolo-
gia gradualmente cria um ambiente humano
totalmente novo"(MCLUHAN, 2005:10). O
autor procurava chamar atenção para o fato
das mediações exercidas pelas tecnologias
passarem despercebidas, ao serem ofuscadas
pela preocupação exclusiva com o seu con-
teúdo. No seu modo de ver, as transfor-
mações provocadas na sociedade pela sim-
ples existência dos meios de comunicação
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de massa como "extensões do homem", até
então desprezadas, seriam o objeto legí-
timo do seu estudo. O conteúdo dos meios
deveria ser procurado no ambiente criado
por cada um deles: "o meio é a mensa-
gem"(MCLUHAN, 2005:21).

Apesar de muitos de seus conceitos pa-
recerem insatisfatórios - como a classi-
ficação dos meios em "quentes"e "frios-
MCLUHAN ajudou a perceber as diferenças
entre os diversos meios e a importância desta
diferenciação para a avaliação de seus efei-
tos. Esta contribuição é muitas vezes obs-
curecida pela contestação do determinismo
tecnológico de suas idéias no âmbito das ci-
ências humanas. De fato, o autor tentou ex-
plicar a história a partir da presença de deter-
minadas tecnologias, sobrepondo-as a variá-
veis econômicas, sociais e culturais, e neste
aspecto a sua teorização é pouco sustentá-
vel. Os meios não são a explicação final da
mensagem, que se localiza na realidade his-
tórica, muito mais complexa, de que fazem
parte. Mas os meios interferem nesta reali-
dade, e condicionam, especialmente, as men-
sagens produzidas e veiculadas através deles
(LÉVY, 1994:236-7).

O trabalho de LÉVY inscreve-se numa
corrente de estudos que investiga a mediação
das técnicas na estruturação e comunicação
do pensamento e, em consequência, da cons-
trução social da realidade na práxis humana.
Esta corrente teve um marco fundamental na
obra de Jack GOODY (1988), que demons-
trou como a alteração da forma de enuncia-
ção verbal, com o advento da escrita, possi-
bilitou a domesticação do "pensamento sel-
vagem", descrito por LÉVI-STRAUSS, na
origem da civilização. Na mesma linha, Wal-
ter ONG (1982) investigou as diferenças - na
produção e distribuição de conhecimento -

entre sociedades com base tecnológica oral
e escrita, e a partir disso definiu caracterís-
ticas específicas da nova forma de oralidade
criada pela tecnologia eletrônica. O impacto
da eletrônica enquanto tecnologia da inteli-
gência, expressa no complexo informático-
midiático, é a questão central na investigação
de LÉVY.

Como propunha GOODY (1988:180), a
escrita não é um mero registro da fala, mas
"estimula formas particulares de atividade
linguística associadas ao desenvolvimento
de certas maneiras de colocar os problemas
e de os resolver". A distinção da cultura
oral em relação à cultura letrada chamava
a atenção para o grande salto representado
pela escrita como tecnologia, ao permitir a
conservação e o transporte dos enunciados
para além dos limites da situação de sua
enunciação. O diferido criou uma possi-
bilidade inteiramente nova de comunicação,
derrubando as anteriores barreiras espaço-
temporais que isolavam os enunciados e as-
sim dificultavam a sua comparação e crítica.
Não apenas tecnologia de comunicação, a es-
crita representou também uma nova tecnolo-
gia intelectual, permitindo a acumulação e o
processamento de informações além dos li-
mites da memória biológica dos seres huma-
nos.

A invenção do telégrafo, rádio e do tele-
fone ao final do século XIX deitou as raí-
zes da era da comunicação eletrônica que re-
presentaria nova revolução tecnológica, tra-
zendo no seu bojo mais uma forma de enun-
ciação. Se a escrita permitira hipotetica-
mente aos enunciados percorrer todas as dis-
tâncias entre os homens, isso já não era su-
ficiente. A velocidade industrial impunha
uma nova relação espaço-tempo, tratava-se
agora de anular as distâncias. A transmis-
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são do som codificado à velocidade da luz,
por impulsos elétricos e ondas eletromagné-
ticas, permitiu a enunciação em tempo real,
suprimindo uma falha da tecnologia anterior:
a transmissão diferida liberava o enunciado
da situação de enunciação, mas com isso lhe
retirava o contexto e a vida. A transmissão
direta, comunicando ao vivo, ao invés de re-
tirar o enunciado da situação que lhe dá ori-
gem, transporta com ele o contexto da enun-
ciação.

Além da possibilidade da enunciação em
tempo real, o século XIX assistiu ao alvo-
recer de uma nova concepção de escritura.
A fotografia, o cinema e o fonógrafo propu-
nham formas novas de registro das manifes-
tações da natureza e das culturas humanas,
capazes de captar de maneira simultânea e
automática uma grande variedade de nuan-
ces e tons (de luz ou de som). No plano
da linguagem, estas formas de registro me-
cânico (depois aperfeiçoadas pela eletrônica)
permitiram conservar e reproduzir em qual-
quer tempo e lugar componentes analógicos
da linguagem que anteriormente eram prisio-
neiros da situação da enunciação. Repetia-se
assim, agora com as linguagens analógicas, o
salto que anteriormente a escrita possibilitara
ao modificar a enunciação dos componentes
digitais da fala.

O fenômeno novo, no entanto, demo-
rou a ser percebido em todas as suas con-
sequências. O rádio foi o primeiro artefato
eletrônico a penetrar no espaço doméstico
(SCHIFFER, 1991). Mas o aparecimento da
informação no rádio (e mesmo depois, na te-
levisão) foi apenas a manifestação precoce e
incompleta de uma nova forma de conhecer
e de comunicar, que ainda estava por vir. A
extensão da enunciação em tempo real aos
limites do universo humano foi um processo

lento e penoso de conquista de territórios.
Mas o tempo real, por si só, não configura
completamente uma nova tecnologia intelec-
tual. A digitalização das técnicas de comu-
nicação e de processamento da informação,
ainda mais recente, é que completaria a con-
figuração do ambiente eletrônico de que o
rádio e a TV se descobrem agora fazendo
parte:

“Os processamentos físicos do dado tex-
tual, icônico ou sonoro, tinham, cada um, as
suas particularidades. Ora, a codificação di-
gital relega para segundo plano o problema
do hardware. (...) Passa a poder-se (poder-
se-á em breve) trabalhar com a imagem e
o som tão facilmente como hoje se traba-
lha com a escrita, sem ’máquinas’ a custo
proibitivo, sem uma aprendizagem demasi-
ado complexa"(LÉVY, 1994:131-2).

O modo eletrônico muda mais uma vez a
natureza do uso da língua, como fez a che-
gada da escrita nas sociedades orais (GO-
ODY, 1988:88). Em conseqüência, desloca
agora o papel da escrita enquanto tecnolo-
gia intelectual, tal como esta redefiniu o pa-
pel que a memória dos indivíduos possuía
na oralidade. O imediatismo alargado à di-
mensão planetária, a percepção pontual do
tempo, a participação num hipertexto global-
mente compartilhado, a objetificação da me-
mória, o saber de tipo operacional, os crité-
rios dominantes de eficácia, pertinência lo-
cal, mudança e novidade determinando o ca-
ráter descartável das mensagens são identi-
ficados por Pierre LÉVY como definidores
de um novo momento intelectual da civiliza-
ção, caracterizado pela hegemonia do com-
plexo informático-mediático como tecnolo-
gia de conhecimento (1994:160).

Com o advento da eletrônica, que tem sua
origem no domínio da eletricidade (que já
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trouxe o rádio e a TV analógicos), e sua po-
tencialização no digital, estaríamos vivendo
a emergência de uma nova tecnologia inte-
lectual, que pode ter um impacto tão grande
ou maior (até porque é incomensuravelmente
mais rápida e mais universal) do que a revo-
lução anterior, marcada pelo surgimento da
escrita e sua posterior potencialização na im-
prensa.

A mudança é de tal ordem que os próprios
conceitos de rádio e televisão, ou da internet
como apenas uma outra mídia (à imagem e
semelhança das anteriores) aparecem agora
como formas antigas de pensar, que estão
longe de dar conta da nova situação. Tudo o
que conhecemos por mídia está sendo colo-
cado em xeque por uma nova tecnologia inte-
lectual. Podemos vislumbrar este fenômeno
num processo de webergência:

“O primeiro significado de webergência
poderia ser a convergência tecnológica, tão
esperada pelos usuários, onde o termo con-
vergência é usado para se referir à combina-
ção sinérgica de voz, telefone, dados, pro-
gramas, música e vídeo numa única rede. O
segundo significado, complementar, de we-
bergência, significa emergência na web, em
que o termo ‘emergência’, é trazido da Filo-
sofia, da Teoria do Sistemas e das Ciências
para descrever o desenvolvimento de sis-
temas complexos auto-organizados. Emer-
gência poderia ser considerada virtualmente
como uma nova entidade, gerada espontane-
amente, quando várias entidades – de duas
a um número infinito - estão trabalhando em
colaboração. É bem sabido que a nova en-
tidade (virtual) é maior do que a soma das
entidades anteriores, que colaboraram na sua
criação.” (PALLOT & PRINZ, 2007)

Um retrato da significância da nova tecno-
logia intelectual que emerge em nosso tempo

foi esboçado por Kevin Kelly, fundador da
revista Wired (2005):

“Tecendo nervos feitos de vidro e ondas
de rádio, nossa espécie começou a conectar
todas as regiões, todos os processos, todos
os fatos e noções numa grande rede. Dessa
rede neural embrionária surgiu uma interface
colaborativa para a nossa civilização, perce-
bida como um artefato cognitivo com po-
tência que excede qualquer invenção prévia.
‘A Máquina’ proporcionou um novo meio de
pensar (busca precisa, memória total) e uma
nova mente para uma velha espécie. Isso foi
o começo.” (KELLY, 2005)

Talvez ainda estejamos muito no começo
da webergência para avaliar o que a mesma
significa, pelo menos em relação à previsão
de Marx & Engels de que a evolução das for-
ças produtivas entraria em conflito e acaba-
ria por transformar as relações de produção.
Mas certamente, no campo da mídia, tal qual
foi estruturado no Século XX, a contradição
entre umas e outras cada vez se torna mais
evidente:

“Em 2015, (...) você acessará o mesmo
computador distribuído, acessando-o por te-
lefone, PDA, laptop ou HDTV. Nos anos
90, os poderosos de então chamaram isso de
convergência. Eles propagaram a imagem de
múltiplos tipos de sinais entrando em nos-
sas vidas através de uma caixa – uma caixa
que eles esperavam controlar. Em 2015,
esta imagem estará apagada. Na realidade,
cada aparelho será uma janela desenhada de
forma diferente que se agregará ao compu-
tador global. Nada converge. ‘A Máquina’
é uma coisa sem limites que tomará um bi-
lhão de janelas para espiar por toda a parte.
Isso é o que vamos enxergar no outro lado de
qualquer tela.” (KELLY, 2005)

Em sentido oposto, o modelo de rádio di-
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gital que se pretende implantar no Brasil está
baseado no controle da emissão por parte
dos atuais concessionários das ondas do rá-
dio analógico (AM e FM), e isso pretende
ser feito justamente pela adoção de um hard-
ware (a caixa controlada) que impeça, ou que
pelo menos obstaculize, o acesso à internet a
partir dos receptores.

3 O rádio na contra-mão do
digital

Em discurso feito aos empresários do setor
no 24o. Congresso Brasileiro de Radiodi-
fusão, em maio de 2007, o ministro brasi-
leiro das telecomunicações diz que ele pró-
prio pertence ao setor econômico e deixa
claro que o objetivo da digitalização é “tra-
zer o fôlego para a radiodifusão brasileira
competir com o progresso das telecomuni-
cações”. Em relação ao rádio, defende uma
definição urgente do padrão brasileiro de rá-
dio digital, que é disputado entre os siste-
mas americano, europeu e japonês, este já
adotado no Sistema Brasileiro de TV Digi-
tal (COSTA, 2007).

Os empresários de rádio e TV têm uma
posição histórica em favor do sistema ameri-
cano Iboc, o único que se dispuseram a testar
em suas emissoras, conforme o Ministério
das Comunicações. A principal vantagem,
para eles, é manter as atuais concessões, ou
seja, manter o espectro de radiofrequência
sob o controle atual, pelo menos no que diz
respeito as bandas de AM e FM, as únicas
atualmente utilizadas com finalidade comer-
cial no Brasil. O ministro elogiou também os
testes, estes feitos por iniciativa do Estado e
da universidade, com o sistema digital de on-
das curtas que, a seu ver, pode vir a substituir

os satélites, na radiodifusão, com menores
custos (COSTA, 2007). A partir de sua fala,
parece aberta a possibilidade do governo bra-
sileiro optar pela adoção simultânea de dois
sistemas, contemplando diferentes bandas, já
que nenhum deles cobre todas elas (COSTA,
2007).

Se a digitalização do rádio continua a pa-
recer inevitável, como já parecia há dez anos,
e se o desaparecimento do rádio analógico
continua sendo uma questão de tempo (KIS-
CHINHEVSKY, 2007), a verdade é que a
transição para o digital não tem ocorrido da
forma como se previa, nos países que estão
com o processo mais adiantado. Em pri-
meiro lugar, a posição do rádio tradicional
não foi ainda abalada pela concorrência das
novas tecnologias, ao contrário do que ocor-
reu com a TV tradicional (aberta). Nos Es-
tados Unidos, enquanto esta última perdeu já
50% de sua audiência do horário nobre para
os concorrentes (principalmente TV paga e
internet) nos últimos 25 anos, a queda de au-
diência do rádio tradicional, de 1998 a 2005,
registra um decréscimo de menos de 2%, e
ele continua chegando a 93,7% da população
com mais de 12 anos de idade. (The Project
for Excellence in Journalism, 2007).

Em segundo lugar, a troca dos recepto-
res analógicos pelos digitais por parte do pú-
blico tem sido muito mais lenta do que o es-
perado, o que dificulta a diminuição do seu
custo, gerando um círculo vicioso, tanto nos
Estados Unidos como na Europa. Ocorre
que o público não se sente motivado a ad-
quirir um receptor digital que pode ser até
cem vezes mais caro que o analógico, no
caso do rádio portátil, pelas poucas vanta-
gens que oferece. Apenas a melhora na qua-
lidade do som para ouvir uma mesma progra-
mação, não justifica este investimento. Até
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porque alguns problemas técnicos ainda não
foram resolvidos: a transmissão digital, por
exemplo, opera com um delay de oito segun-
dos em relação à analógica, o que dificulta
bastante a sua utilização nas transmissões ao
vivo, que são um dos grandes atrativos, se-
não a razão de ser do radiojornalismo atual.

A verdade é que a maior parte das promes-
sas do rádio digital está longe de se concreti-
zar: a oferta múltipla de programações e a in-
teratividade ainda não aconteceram de forma
significativa fora dos laboratórios de testes.
E a anunciada “plataforma multimídia” que
estaria instalada nos receptores digitais, con-
siderada sensacional há uma década, é uma
telinha que acompanha o áudio com capaci-
dade gráfica e de dados ridiculamente limi-
tada em relação aos padrões atuais da inter-
net: mais parece com a dos receptores con-
temporâneos de FM analógico do que com
o mundo digital acessado de forma cada vez
mais fascinante com a mobilidade do laptop,
dos iPods, dos PDAs e do celular.

A decisão de cristalizar a evolução digi-
tal num hardware pouco elástico para acom-
panhar a velocidade presente desta evolução,
tomada já há mais de uma década, com base
nos padrões e nos interesses da indústria da
radiodifusão daquela época, mostra cada vez
mais os seus limites no novo contexto. Em-
bora mais de mil emissoras de rádio já trans-
mitissem AM e FM digital nos Estados Uni-
dos em dezembro de 2006, este número é
proporcionalmente baixo, 7% do total das
emissoras, e apenas 30% do público de rá-
dio americano se mostra interessado em mi-
grar para a plataforma digital destas bandas
de freqüência.

Uma parte considerável do público dos
Estados Unidos, especialmente a mais jo-
vem, prefere receber o áudio digital através

de plataformas concorrentes, como Webra-
dios, rádios por satélite, podcasting, PDAs e
mp3. Com base nestes dados, algumas em-
presas de radiodifusão, como a gigantesca
Clear Channel, começam a oferecer rádio
por assinatura (a menos de três dólares men-
sais, contra dez dólares, em média, para a
assinatura por satélite) para recepção por ce-
lular (The Project for Excellence in Journa-
lism, 2007). Para se viabilizar economica-
mente, a produção de conteúdo em áudio di-
gital precisa superar o comodismo do mono-
pólio das bandas e se tornar competitivo no
novo contexto.

Em tempos de webergência, já não adi-
anta chamar a polícia para excluir a concor-
rência não autorizada, como propõe ainda o
ministro Hélio Costa, no seu discurso aos
empresários, em relação às rádios piratas
(COSTA, 2007). Para especialistas em tec-
nologia como Kevin Kelly, não há futuro
para a produção e difusão centralizada de
conteúdo no novo contexto: “O conteúdo da
Web está sendo produzido diariamente, sem
qualquer controle, por todos os seus milhões
de usuários, que com isso ensinam ‘A Má-
quina’ a pensar, segundo os princípios da In-
teligência Artificial” (KELLY, 2005:5).

Dificilmente esse processo preservará
muita coisa do modelo de negócio que sus-
tentou a mídia analógica até o presente, e que
foi até agora garantido por um alto nível de
regulamentação: “Independente do que a lei
diga a respeito de a quem pertencem os códi-
gos e os recursos computacionais, a proprie-
dade se estabelece no uso. Os usuários vão
sentir que eles são donos do que eles fazem
crescer. Ao longo do tempo, é possível que
a lei se transforme nesta direção.” (KELLY,
2007b)
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4 A economia da televisão digital
No ambiente digital de comunicação, a
oferta de conteúdos cresceu - e cresce - em
escala exponencial. Os papéis de receptor e
emissor se confundem e a mensagem é apro-
priada e reelaborada por um e outro. O con-
sumidor de conteúdos no ambiente digital
tem um perfil diferente do receptor de con-
teúdos criado e educado no ambiente ana-
lógico. Tanto que o emprego do termo ‘re-
ceptor’ já parece inadequado para tratar do
usuário do ambiente digital, um indivíduo
que procura o que precisa e não espera pela
oferta, ou pela seleção de conteúdos feita por
profissionais (ANDERSON, 2006: 55).

É o que Anderson chama de efeito “cauda
longa”, a partir de conceitos trazidos de áreas
como a física e a economia para a comunica-
ção. O termo reflete um fenômeno em que a
oferta quase infinita de bens e serviços pos-
sibilita, também, o surgimento de um mer-
cado consumidor praticamente infinito, em
que sempre existirá pelo menos um compra-
dor para qualquer produto. Isto só é viável
pela convergência de fatores como a redu-
ção dos custos de produção e de estoques e
a possibilidade de contato, ou oferecimento,
a um número infinito de consumidores em
potencial. Um ambiente que encontrou na
tecnologia digital de informação o suporte
ideal para a expansão, e hoje é aplicável a
qualquer ramo de atividade (ANDERSON,
2006).

Diferente deste modelo, a televisão tra-
dicional foi concebida sob o modelo bro-
adcast: a transmissão de conteúdo a partir
de um ponto para vários pontos, em sentido
único. O primeiro país a implantar um sis-
tema de televisão foi a Inglaterra, seguida
dos Estados Unidos e da França. Nos três

casos, o modelo seguido foi o do rádio, já
então um meio popular que transmitia o con-
teúdo no sistema broadcast. Nos três países,
a televisão praticamente copiou o sistema de
transmissão e os modelos de negócios que o
rádio já adotava em seus territórios: a Ingla-
terra adotou o modelo público de financia-
mento; os Estados Unidos, o comercial; e a
França, o estatal. O ponto em comum en-
tre os três modelos é justamente o sistema de
transmissão broadcast, que permite a susten-
tabilidade da televisão a partir da concentra-
ção da distribuição de conteúdo. Em qual-
quer modelo de exploração da TV, a razão
de ser da televisão é o fornecimento de ví-
deo em larga escala e para um grande público
(BOLAÑO, 2004: p. 41).

O primeiro impacto no modelo de negó-
cio da televisão brasileira ocorreu na década
de 1990. A chegada da TV por assinatura
no Brasil aumentou a oferta de conteúdo em
vídeo para uma parcela pequena da popula-
ção que poderia pagar por isso. Apesar de
o número de assinantes ser reduzido, a TV
paga atraiu a camada da população brasileira
com maior poder aquisitivo – justamente o
público alvo dos anunciantes. Antes de a TV
paga chegar ao Brasil, o grande público era
disputado por apenas quatro grandes redes
nacionais. A lógica da concorrência era ofe-
recer programas que atraíssem a maior audi-
ência possível. A produção de conteúdo era
pensada a partir de um modelo de público
alvo bem abrangente, que incluía as classes
A, B, C e D. Era importante atrair as classes
A e B já que nelas encontravam-se os con-
sumidores dos produtos anunciados; mas era
importante, também, atrair as classes C e D,
pelos índices de audiência – a principal re-
ferência para compor os preços, e a lucrati-
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vidade, dos espaços comerciais (BOLAÑO,
2004: p. 45).

O aumento da oferta de conteúdo em
vídeo por assinatura, mesmo tendo como
suporte tecnológico um sistema de televi-
são analógico, foi suficiente para provocar
uma queda significativa de audiência na TV
aberta. O progressivo aumento do uso da in-
ternet, pelo mesmo público, nos mesmos ho-
rários de pico de audiência para a TV, é um
segundo impacto no modelo de negócio ba-
seado na venda da audiência aos anuncian-
tes.

Os sistemas de TV Digital já implanta-
dos em outros países, e o sistema brasi-
leiro em implantação, prometem possibilida-
des de interatividade e controle da programa-
ção (CROCOMO, 2004; RIBEIRO, 2004),
mas os recursos são limitados se compara-
dos com o que está em oferta na sua concor-
rente internet. Principalmente porque essa
cresce numa velocidade maior do que a eps-
rada no país. O internauta brasileiro é o
que navega mais tempo em casa: chegou
à media de 21h44min por mês em abril de
2007 (IBOPE/NetRatings, 2007). No Reino
Unido, segundo país a implantar um sistema
de TV digital, os vídeos assistidos em tempo
real ou capturados na internet já roubam a
audiência da televisão. Uma pesquisa do
ICM Research constatou que 43% dos britâ-
nicos que assistem vídeos na internet ou no
celular pelo menos uma vez por semana pas-
sam menos tempo em frente ao aparelho de
TV (Mundo.PT.com). Nos Estados Unidos,
de fevereiro de 2006 a maio de 2007, as redes
de TV ABC, CBS, NBC e Fox perderam 2,5
milhões de telespectadores para a internet e
os serviços de vídeo sob demanda (ELGAN,
2007).

No ambiente analógico, o espectador não

tinha outra opção a não ser esperar para
ver o que as emissoras haviam selecionado
para ele. Com a tecnologia digital, ele pode
escolher o programa que mais lhe agrada
para ocupar o seu tempo livre (ANDERSON,
2006: págs. 144 e 145). Por enquanto, os
modelos de negócio onde a TV Digital já
foi implantada permitem que o telespecta-
dor escolha quando, como e onde assistirá
seus programas, mas as emissoras mantém o
controle sobre o conteúdo. No ambiente de
concorrência digital, é inviável a manuten-
ção deste controle, pois na medida em que
acessa a internet o usuário deixa de ser um
telespectador passivo.

Um sinal claro de que a forma de fa-
zer televisão precisa se renovar é o enve-
lhecimento do público consumidor de notí-
cias através de telejornais. A idade média
do espectador dos principais telejornais das
três maiores redes de TV aberta dos EUA já
chega a 60 anos (The Project for Excellence
in Journalism, 2007). O consumidor mais jo-
vem tende a buscar a informação de que pre-
cisa, ou o conteúdo que lhe é mais agradável,
sem esperar por uma seleção alheia, como
propunha o modelo da televisão.

A própria televisão por assinatura, que
antes da internet era a única opção para a
oferta e recepção de conteúdo segmentado,
também já sente a concorrência do novo
ambiente. Os noticiários das três maiores
redes por assinatura norte-americanas vêm
perdendo audiência desde 2003. Em 2006,
a queda foi de 8%. Os principais atrativos
das TVs por assinatura (a possibilidade de
interromper a programação para a transmis-
são de eventos inesperados ao vivo, como os
atentados às Torres Gêmeas, em 2001; e as
notícias sob demanda) são oferecidos de ma-
neira mais eficiente pela internet e podem ser
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acessados por equipamentos mais adequados
ao modo de vida e à mobilidade do usuário,
como laptops, celulares e PDAs (The Project
for Excellence in Journalism, 2007).

Até mesmo os grandes eventos esportivos,
cujos direitos de transmissão são alvos de ne-
gociações milionárias entre as emissoras, já
são acessados livremente pelo usuário da in-
ternet. Foi o que aconteceu no Brasil du-
rante o Grande Prêmio da Espanha de Fór-
mula 1, no dia 13 de maio de 2007. A trans-
missão da corrida foi interrompida pela Rede
Globo, detentora exclusiva dos direitos para
a televisão, para veicular a missa de cano-
nização de Frei Galvão celebrada pelo Papa
Bento XVI em São Paulo. Mas vários inter-
nautas brasileiros aficcionados da Fórmula 1
conseguiram acompanhar o evento, gratuita-
mente, através de sites que veiculavam ao
vivo as imagens de emissoras estrangeiras
(RIBEIRO, 2007).

5 A resistência ao futuro
A implantação da TV Digital no Brasil ainda
não passou completamente da fase de de-
finição das bases tecnológicas, com a ado-
ção do padrão japonês com incorporação de
inovações desenvolvidas por pesquisadores
brasileiros. Mas o debate, no momento,
concentra-se na regulamentação do uso da
tecnologia, ou seja, da exploração do espec-
tro. Os detentores das concessões preferem –
e pressionam – pela adoção da alta-definição,
apostando no encantamento da imagem e do
som com qualidades muito superiores ao que
o público de TV está acostumado, e que su-
peram o que hoje está disponível em DVD.

Com a opção pela alta-definição (HDTV),
o canal tem capacidade para transmitir uma
única programação e, assim, o atual modelo

de negócio é preservado. Mas o ambiente
em que televisão está inserida é bem dife-
rente daquele em que ela foi implantada, há
57 anos. A radiodifusão já não é mais o
único meio de distribuição de conteúdo em
vídeo em massa, nem as emissoras são as
únicas detentoras da tecnologia, do know-
how e dos meios de produção e transmissão.
A internet avança pelo ganho de mobilidade
e tem aumentada, a cada dia, a sua capaci-
dade de customização, principalmente pela
produção coletiva e o avanço da tecnologia
sem fio. Os aparelhos portáteis e móveis re-
cebem e transmitem vídeos, possibilitando
acesso a conteúdos parecidos com os da tele-
visão, mas muito mais próximos ao interesse
dos usuários.

Nesse sentido, a televisão digital pensada
por seus empresários demorou demasiado
para entrar no Brasil. O início de suas
transmissões se dá no ano em que a venda
de computadores pessoais deve superar pela
primeira vez a de receptores de TV no país.
A valorização do real frente ao dólar, o au-
mento da renda das classes mais baixas e a
diminuição da carga tributária foram fatores
determinantes na inclusão digital de milhões
de brasileiros em 2007 (G1: 2007). A abran-
gência da inclusão digital entre as classes po-
pulares latino-americanas pode ser medida
também por um estudo da prefeitura de Bu-
enos Aires, mostrando que 97% dos meni-
nos de rua que perambulam na cidade já usa-
ram a internet pelo menos uma vez na vida
(30% deles navegam duas ou três vezes por
semana), graças à proliferação de ‘locutó-
rios’ (postos telefônicos e cybercafes) bara-
tos e disponíveis em todas as esquinas da ci-
dade (BBC, 2007). Em um número crescente
de cidades do mundo, a internet móvel, sem
fio, é uma realidade não apenas nas esquinas,
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mas até nos automóveis que rodam nas ruas.
Desta forma, a TV digital brasileira vem de-
masiado tarde para cumprir a promessa de
que seria a única porta viável, por um pre-
sumido custo mais baixo, para a inclusão di-
gital no país.

Para além do atraso, há a intenção deli-
berada do retardamento. De acordo com o
site Observatório do Direito à Comunica-
ção, tudo indica que a interatividade da TV
digital brasileira não deve sair do papel, pelo
menos nos primeiros anos:

“Durante três anos, pesquisadores brasi-
leiros desenvolveram diversos aplicativos ca-
pazes de tornar a TV digital um instru-
mento de inclusão social, com acesso a ser-
viços governamentais (Previdência e INSS,
por exemplo), serviços bancários, de saúde,
educação, e-mail, entre outros. Mas, com a
iminente decisão do governo, não é só o po-
tencial democratizante do principal meio de
comunicação que deixará de ser aproveitado
com a transição para a televisão digital: o so-
nho de torná-la um instrumento de inclusão
social também será desperdiçado. A conclu-
são tem uma justificativa simples: os conver-
sores incapazes de processar a interatividade
devem ser comprados pelos mais pobres, jus-
tamente os que mais precisam do ofereci-
mento dos serviços interativos, por não te-
rem acesso à Internet.” (OBSERVATÓRIO
DO DIREITO À COMUNICAÇÃO, 2007).

Para Israel Bayma, pesquisador no Labo-
ratório de Políticas de Comunicação da Uni-
versidade de Brasília, “no fundo, o que te-
remos é uma reprodução da TV analógica”:
“Se concretizada a ausência da interativi-
dade na TV digital, os radiodifusores ven-
cem mais uma batalha, tornando a TV digi-
tal a mais parecida possível com a televisão
analógica e evitando que, com o processo de

convergência, eles passem a sofrer a concor-
rência de outros serviços que também dis-
ponibilizam programação audiovisual. Por
isso, reforçam a importância da alta defini-
ção, mas desqualificam a multiprogramação
e postergam a interatividade. É uma con-
firmação da total indisponibilidade do se-
tor em fazer inclusão digital” (OBSERVA-
TÓRIO DO DIREITO À COMUNICAÇÃO,
2007).

Mas se os radiodifusores brasileiros não
estão dispostos a servir de ponte para a in-
clusão num novo mundo que compete com
seus tradicionais interesses, há quem queira
construir essa ponte desde a outra margem.
É o caso do Apple TV, um aparelho conver-
sor que leva o conteúdo do computador à TV
tradicional. Ou do Joost, desenvolvido pe-
los mesmos criadores dos softwares Kazaa e
Skype, que propõe um sistema de propaga-
ção de vídeo na internet ponto-a-ponto, ou
seja, evitando os gargalos através da utili-
zação colaborativa da capacidade de proces-
samento de todos os computadores na rede
(CLIC-RBS, 2007). Já a IBM anuncia para
2010 um transceiver ótico capaz de permitir
o download sem fio de um longa-metragem
de alta resolução em apenas um segundo
(IDGNOW, 2007).

Como observa David Mindich (2005:51)
em relação ao jornalismo na mídia, já não
há mais sentido nos gatekeepers, se as cer-
cas estão derrubadas. Se o rádio e a TV do
Brasil insistirem em ficar de costas para os
novos tempos, só vão enxergá-los quando já
tiverem passado por eles. Nem os hardwa-
res pensados para impedir a conexão, nem
o modelo de negócio baseado no monopólio
da audiência de massa têm como sobreviver
muito tempo no novo contexto. É difícil cal-
cular até que ponto a webergência pode ser
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retardada, pelos obstáculos criados à inclu-
são digital, a partir do interesse de moldar
o futuro a partir do passado. Mas tudo in-
dica, cada vez mais, que esse é um esforço
inútil a muito curto prazo. Se a perspectiva
das tecnologias intelectuais estiver correta,
assim como o poder feudal não sobreviveu
à escrita, o poder da velha mídia está com os
dias contados nos novos tempos da weber-
gência. Porque os principais obstáculos que
este poder coloca à chegada do novo são fei-
tos de átomos, em tempos de bits, e de con-
trole centralizado, em tempos de redes cola-
borativas.
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